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Pr oc esse, no	 :13 „ 558 • 000 „ 316/90-86

Sessão cl er.	 :15 de f ev.:....?1- e :i. r . o cl e :1.993	 ACORDP40 No 203-<)0 „ 1.99
Recurso no 	 08..2:18
Reco r ren te :: MACEDO c o NFEcçuEs LTDA .
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. Processo no 13.558-000.316/90-86

Recurso No:	 88.218	 .
Acórd2b No::	 203-00.199
Recorrente:	 MACEDO CONFECÇUES LTDA.

REL'ATORI O

Foi • firma Macedo Confecçffes Ltda., com sede á
Av. pinqüentenário n2.583,Centro, em Itabuna - DA, autuada em
25/10/90, em lançamento decorrente da fiscalização do IRPj, na
qual foi apurada omissão de receita operacional, ocasionando, por
conseguinte, :3. ri 	 na determinação da base de càlculo
deste imposto/contribuição.	 .

A Empresa supracitada tomou c: :5. da autuação em
01-11-90, conforme assinatura aposta no Auto de Infração de fl.
01, bem como cópia do mencionado Auto relativo ao IRPj, às fls.
05.

Inconformada, a Autuada junta, às fls. 21, peça
impugnatória datada e protocoli7ada na repartição competente em
18/12/90.	 .	 .

Na referida peça, o ilustre procurador da
impugnante alega, sucintamente, ser o Auto de Infração em questão
decorrente do Processo n2 13.558-000.315/90-13 e que por tal, as
razeSes de defesa repousam no alegado no processo matriz, do qual
este depende.

Requer, outrossim, que o julgamento seja
sobrestado até a decisão final a ser proferida no processo
matriz.

A Informação Fiscal de fls. 24 opina no sentido de
ser a autuação reflexa, e sendo assim,.mantidas as exigencias
fiscais no Processo n2 13.55B-000.315/9013, sustentadas na sua
totalidade, por via de conseqüOncia,também deve ser confirmado o
lançamento objeto da discussão do processo em tela.

A Autoridade Monocrática, em Decisão de fls. 29,
considerou procedente o lançamento e tempestiva a impugnação,
corroborando a informação fiscal, no sentido de conside~ /#L---

como decorrente a tributação discutida.

Transcrevo, a seguir, a ementa do pronunciamento -
do digno julgador de im Instãncia::

'
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. Processo no 13.55S-000.316/90-66
AcórcMo.n2 203-00.199

VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA
MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA

Conforme relatado, a Empresa autuada, em 25/10/90
(fl. 01), tendo sido regulamente notificada em 01/11/90, nab

obstante deu entrada na impugnação somente em 18/12/90, donde a
manifesta intempestividade da peça impugnatória.

De • acordo com o art. 14 do Decreto no 70.235/72,
" com a im Pugna0o in2±m=22 m fA22 li±i gi222: !:j.2 2E2220.iffA2Q±2-".
(grifou-se).

Ainda dis~ o art. 15 do mesmo diploma legalu "a
impugnação formalizada por escrito e instruída COM OS documentos
em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador n2
prazo de trinta dias contados da data em cwe foi feita a
intimação da exigência." (grifou-se).

OUtrOSSiMg WãO SC encontra nos autos, nenhum
pedido de prorrogação do prazo para a defesa, por parte da
Apelante, providência que lhe faculta o art. 62, inciso I,
Decreto n2 70.235/72.

Por outro lado, sendo a impugnação intempestiva,
não se pode conhecer do Recurso de fls. 32, pois não se
estabeleceu o litígio. Nula se torna tambèm a decisão de primeira
instância.

Por faltar-lhe objeto, voto no sentido de não
conhecer do recurso.

411111IP

'	 'ala das SessrJes, em 15 de fevereiro de 1993.
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